
 
 
 
 
 

 
 
 
 

NOTA PÚBLICA 
 

Colégio de Corregedoras e Corregedores da Justiça do Brasil — CCOGE 
 
 
 

O Colégio de Corregedoras e Corregedores da Justiça do Brasil (CCOGE) 
manifesta sua profunda perplexidade e indignação diante da notícia de que Estado 
estrangeiro esteja impondo sanções ao Poder Judiciário brasileiro e, particularmente, ao 
Ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal, pelo exercício legítimo e 
constitucional de suas funções jurisdicionais. 

 
A medida, de natureza claramente incompatível com os princípios que regem a 

convivência entre nações soberanas, representa intromissão inaceitável nos assuntos 
internos da República Federativa do Brasil e constitui grave afronta à soberania nacional, à 
independência dos Poderes e ao Estado Democrático de Direito — cláusula pétrea do pacto 
constitucional brasileiro. 

 
O Poder Judiciário do Brasil, por sua trajetória histórica, por sua estrutura 

federativa e por sua atuação firme em defesa da ordem constitucional, não se submeterá a 
pressões externas nem se intimidará diante de tentativas de constrangimento institucional, 
quaisquer que sejam suas origens. 

 
Ao expressar irrestrita solidariedade ao Ministro Alexandre de Moraes e ao 

Supremo Tribunal Federal, o CCOGE reafirma seu compromisso com os valores 
democráticos, com a independência funcional da Magistratura e com a preservação da 
dignidade das instituições judiciais brasileiras. 
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